
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.704 - SC (2012/0155001-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HENRIQUE DOS ANJOS NETO 
AGRAVADO : GEVERSON JOSÉ FRANCO 
AGRAVADO : HÉLIO ADEMIR UHLIG 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. ART. 38, CAPUT, DA LEI N. 9.605/1998. VESTÍGIOS. 
EXISTÊNCIA. EXAME PERICIAL. NECESSIDADE. SUPRIMENTO. 
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO E NOTÍCIA DE INFRAÇÃO PENAL 
AMBIENTAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O julgado recorrido está em sintonia com o entendimento desta 
Corte, fundamentado no art. 158 do Código de Processo Penal, 
segundo o qual o exame de corpo de delito é indispensável para 
comprovar a materialidade das infrações que deixam vestígios, sendo 
que sua realização de forma indireta somente é possível quando estes 
tiverem desaparecido por completo ou o lugar se tenha tornado 
impróprio para a constatação dos peritos (HC n. 274.431/SE, Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 1º/7/2014).
2. A análise das alegações de que o relatório de fiscalização, juntado 
após a prolação da sentença, não teria trazido fato novo, mas teria o 
mesmo conteúdo da notícia de infração penal ambiental, e de que 
ambos possuiriam as mesmas características formais e materiais de 
um laudo pericial, de forma que poderiam substituir o aludido exame, 
demandaria o reexame de provas, vedado em recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de setembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.704 - SC (2012/0155001-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

que negou seguimento ao recurso especial manifestado pelo Ministério Público de 

Santa Catarina (fl. 296):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 38, CAPUT, DA 
LEI N. 9.605/1998. VESTÍGIOS. EXISTÊNCIA. EXAME PERICIAL. 
NECESSIDADE. SUPRIMENTO. RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO E 
NOTÍCIA DE INFRAÇÃO PENAL AMBIENTAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o agravante que a questão discutida no recurso especial seria 

exclusivamente jurídica, dizendo respeito à imprescindibilidade ou não de laudo 

pericial para a constatação da prática do crime do art. 38 da Lei n. 9.605/1998.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão ao 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.704 - SC (2012/0155001-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não trouxe o agravante argumentos novos capazes de infirmar a decisão 

agravada, que se mantém pelos seus próprios fundamentos, abaixo reproduzidos:

[...] o julgado recorrido está em sintonia com o entendimento desta Corte, 
fundamentado no art. 158 do Código de Processo Penal, segundo o qual, o 
exame de corpo de delito é indispensável para comprovar a materialidade 
das infrações que deixam vestígios, sendo que sua realização de forma 
indireta somente é possível quando estes tiverem desaparecido por 
completo ou o lugar se tenha tornado impróprio para a constatação dos 
peritos (HC n. 274.431/SE, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
1º/7/2014).

Outrossim, a análise das alegações de que o relatório de fiscalização, 
juntado após a prolação da sentença, não teria trazido fato novo, mas teria o 
mesmo conteúdo da notícia de infração penal ambiental, e de que ambos 
possuiriam as mesmas características formais e materiais de um laudo 
pericial, de forma que poderiam substituir o aludido exame, demandaria o 
reexame de provas, vedado em recurso especial, por força da Súmula 
7/STJ.

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0155001-8 REsp 1.334.704 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20110747267  20110747267000100  58070011424

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : HENRIQUE DOS ANJOS NETO
RECORRIDO : GEVERSON JOSÉ FRANCO
RECORRIDO : HÉLIO ADEMIR UHLIG
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HENRIQUE DOS ANJOS NETO
AGRAVADO : GEVERSON JOSÉ FRANCO
AGRAVADO : HÉLIO ADEMIR UHLIG
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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